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JUSTIFICATIVA DA NAO PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

A Lei nº 14.133/2021, dispõe em seu art. 151, que a não participação de 

empresas, constituídas sob a forma de consórcio, deve ser justificada. 

Dessa forma, para o objeto que se pretende contratar Contrataçáo de Empresa 

Especializada em serviços laboratoriais de confecçáo de Próteses Dentárias, 

conforme protocolos estabelecidos pelo Ministério da Saúde, pela Política 

Nacional de Saúde Bucal, conforme Termo de Referência ~ solicitaçáo do Fundo 

Municipal de Saúde do Município de Caarapó/MS, em razão de não demandar alta 

, i I complexidade técnica, não se mostra viável à Administração a participação de empresas 

consorciadas, não trazendo nenhum prejuízo econômico ou de restrição à competição 

tal vedação. 

Sobre o tema, Marçal Justen Filho assevera: 

No Direito Administrativo, algumas das características do consórcio 

foram afastadas. O ponto fundamental da distinção reside na 

responsabilidade solidária dos consorciados pelos atos praticados, 

ao longo da execução do contrato administrativo. 

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivados pelo nosso 

Direito. Assim se passa porque, como instrumento de atuação 

empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejados. 

O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais 

interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si, 

formalizariam acordo para eliminar a competição. Aliás, a 

composição entre os potenciais interessados para participar de 

licitação pode alcançar a dimensão da criminalidade.2 

Segue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema relacionando­

º com a competição no certame: 

1 Art. 15. Salvo vedação devidamente j ustificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá 

participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: ( ... ) 
2 Justen Filho, Marçal Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/ 2021 

/ Marçal Justen Filho. - São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, 292/293 
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Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso 

Direito. Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio 

pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação de consórcios 

acarreta risco de dominação do mercado, através de pactos de 

eliminação de competição entre os empresários. No campo de 

licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da 

disputa, ( ... ) Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e 

(ou) a complexidade do objeto tornam problemática a competição. 

É usual que a Administração Pública apenas autorize a 

participação de empresas em consórcio quando as dimensões e a 

complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a 

associação entre os particulares. São as hipóteses e que apenas 

umas poucas empresas estariam aptas a preencher as condições 

especiais exigidas para licitação.3 

A participação de consórcios mostra-se viável, quando o objeto considerado 

for "de alta complexidade ou vulto", o que não seria o caso do objeto sob exame, 

conforme a definição trazida pela Lei nº 14.133/2021, vejamos: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXI 1 - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles 

cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 

de reais); (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) Vigência 

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no 

objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de 

grande vulto econômico, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência nenhuma 

característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio. 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos valores 

preceituados pela legislação como grande vulto, atenta contra o princípio da 

competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de 

concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o 

3 Idem 2, p. 293. 
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principio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela 

Administração. 

Acerca do tema, importante consignar o entendimento do Tribunal de Contas 

da União, vejamos: 

26. O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à 

Administração a prerrogativa de admitir a participação de 

consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionaridade da 

Administração. Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio 

tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de 

empresas menores que, de outra forma, não participariam do 

certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso 

contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo 

Bacen, vemos que é prática comum a não-aceitação de consórcios. 

(Acórdão 2813/2004 Primeira Câmara - TCU) 

Posto isto, a permissão da participação de empresas, constituídas sob a forma 

de consórcio, poderia trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como na 

busca pela proposta mais vantajosa. 

Lucelen albim 
Chefe de Departamento de Edi is e Processos Licitatórios 
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CONTRATANTE 

Município de Caarapó - MS 

OBJETO: 

Contrataçáo de Empresa Especializada em serviços laboratoriais de confecçáo de 

Próteses Dentárias, conforme protocolos estabelecidos pelo Ministério da Saúde, 

pela Política Nacional de Saúde Bucal, conforme Termo de Referência e solicitaçáo 

do Fundo Municipal de Saúde do Município de Caarapó/MS. 

DATA DA SESSAO PÚBLICA 

Dia 06/04/2026 às 09h (horário de Brasília - DF)4 

LOCAL: Plataforma BNC Compras -WWW.BNC.ORG.BR 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

• No caso de impedimenlo da realização do Certame Licitalório naquela data, o mesmo deverá ocorrer no primeiro dia 

util posterior ao fato que ensejou o impedimento da realização do Certame Licitatório, no mesmo horário. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2026 

PREGAO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇAO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE CAARAPÓ/MS, por meio da Secretaria Municipal de Suprimento e Logística, 

realizará licitação, na modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, através do site 

WWW.BNC.ORG.BR, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , do Decreto nº 11 .462, de 31 de março 

de 2023, do Decreto Municipal nº 025/2024, de 05 de março de 2024 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO: 

1.1.0 objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa Especializada em 

serviços laboratoriais de confecçáo de Próteses Dentárias, conforme protocolos 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde, pela Política Nacional de Saúde Bucal, 

conforme Termo de Referência e solicitaçao do Fundo Municipal de Saúde do 

Municipio de Caarapó/MS, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.A licitação será realizada em um único LOTE com vários itens. 

1.3.0 custo estimado da presente contratação consta do ITEM: 12.3 do Termo de 

Referência. 

2.DA PARTICIPAÇAO NA LICITAÇAO: 

2.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema "PREGAO ELETRÔNICO", através do site 

WWW.BNC.ORG.BR e atenderem às condições exigidas neste Edital. 

2.2.A participação dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal 

e intransferív,el, para acesso ao sistema eletrônico junto ao provedor do sistema e 

implicará na responsabilidade legal do interessado ou seu representante legal, bem 
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como na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao certame. 

2.3.0 uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do interessado, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 

Caarapó, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

na Bolsa Nacional de Compras - BNC e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou desatualização. 

2.5.No momento do Credenciamento junto à plataforma do Sistema da BNC, o (s) 

interessado(s) deverá (ão) preencher os campos corretamente, com o auxílio da equipe 

do BNC, se julgar necessário, a fim de evitar erros que possam prejudicá-lo (s) no 

certame. 

2.6.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a desclassificação 

no momento da habilitação. 

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.0 8.538 , de 2015. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.3.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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2.8.4.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.5.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.8.6.agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.7.pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.8.8.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.8.9.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1 ° do art. 9° da Lei nº 14 .133, de 2021. 

2.9.0 impedimento de que trata o item 2.8.2 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

2.1 O.A vedação de que trata o item 2.8.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.11 .As empresas em Recuperação Judicial e Extrajudicial que obtiveram a sua 

concessão ou a homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial pelo juízo 

competente, deverão ter a respectiva certidão inserida em seu cadastro. 

2.11 .1.A apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não suprime 

a obrigação da empresa comprovar todos os requisitos requeridos no certame, 

inclusive econômico-financeiros, pois necessário conferir igual tratamento a todas as 

licitantes. 
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3.DA APRESENTACÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO 

3.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, conforme Anexo Ili, que: 

3.2.1 .está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.2.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII , da Constituição; 

3.2.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1 ° e no inciso 111 do art. 5° da 

Constituição Federal; 

3.2.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.2.5.não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de 

contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

3.2.6.que cumpre com o disposto na Lei nº. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 

Dados e na Lei nº. 12.846/2013 - Lei Anticorrupção, disseminando a conduta 

delineada neste Código a todos os funcionários, parceiros e prestadores de serviços; 

e 

3.2.7.que os empregados desta empresa não possuem ou terão vínculo empregatício 

com a Administração Pública Municipal, não havendo, portanto, qualquer 

solidariedade quanto às obrigações trabalhistas e previdenciárias, devidas aos 

empregados da Contratada, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa as 
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despesas com remuneração e quaisquer outras de natureza trabalhista, devidas aos 

seus empregados: 

3.2.8.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.3.0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 14.133, de 2021. 

3.4.A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.3 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

3.5.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.6.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

3.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

3.8.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.8.2.os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9.0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço. 
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3.1 O.O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.8 possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.12.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento de formulário 

específico no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1.Valor unitário e total por item em moeda corrente nacional, em algarismos e 

com no máximo 02(duas) casas decimais após a vírgula; 

4.1.2.Especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências do 

Termo de Referência do Edital; 

4.1.3.Marca e Modelo, quando for o caso; 

4.1 .4.Fabricante, quando for o caso. 

4.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3.Quando do preenchimento da proposta de precos inicial na plataforma do 

BNC, o licitante nao poderá se identificar, quer seja por meio de veiculacao do 

nome da empresa ou de seus representantes ou de marca que o identifique. Caso 

isso ocorra, mesmo que percebido posterior à fase de análise de propostas, a 

licitante terá sua proposta desclassificada. 

4 .4 .Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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4.5.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6.0s itens de propostas que eventualmente contemplem serviços que não 

correspondam às especificações contidas no Termo de Referência deste Edital serão 

DESCONSIDERADOS. 

4.7.Será desclassificada a proposta que apresentar informações em desconformidade 

com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência e preço superior ao valor 

estimado para cada item, caso o licitante não concorde em abaixar. 

4.8.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os serviços, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1.Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, 

o qual será contado a partir da data de sua apresentação. Na contagem do prazo 

excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento. 

4.8.2.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas. 

4.9.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 , inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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5.DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇAO DE LANCES 

5.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública . 

5.3.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro(a} e os licitantes. 

5.4.lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

5.5.O lance deverá ser ofertado pelo valor global do Lote. 

5.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

5.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de, no mínimo, R$ 1,00 (um) real. 

5.9.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, para o LOTE, 

,; no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

5.1 O.O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11 .Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de DISPUTA 

"ABERTO", no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

5.11 .1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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5.11 .2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11 .4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.11 .5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real , do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

5.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18.Em relação aos itens/lotes não exclusivos para a participação de microempresas e 

empresas de pequeno de porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com valores da primeira colocada, se esta for 
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empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplica-se 

o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.18.1.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

constados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo do subitem anterior. 

5.18.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifiquem aquela 

que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

5.19.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

5.19.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 

5.19.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1 .4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 
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5.19.2.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos por: 

5.19.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou , no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

5.19.2.2 .empresas brasileiras; 

5.19.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

5.19.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.20.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.20.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.20.4 .0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21 . Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

r,j 
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6.1.Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 3.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

6.1.1.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e 

6.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria­

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 

1992. 

6.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2.0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.4.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.4.1 .contiver vícios insanáveis; 

6.4.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 1 
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6.4.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.4.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.5.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.6.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.7.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.7.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.7.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

6.8.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

6.9.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.1 O.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos 

os interessados, incluindo os demais licitantes. i 
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6.11.Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.12.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência. 

7.DA FASE DE HABILITAGAO 

7.1.Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de HABILITAÇÃO, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7.2.Serão exigidos para fins de habilitação jurídica; fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira os seguintes documentos: 

t 7.2.1.Habilitacáo Jurídica 

7.2.1.1.Documento Pessoal (cópia) que incluam o número do RG e CPF do 

sócio/empresário responsável pela empresa e pela assinatura do Contrato/Ata 

de Registro; 

7.2.1 .2.Procuraçáo por Instrumento Público/Particular, quando for o caso. 

7 .2.1 .3.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7 .2.1.4.Microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7 .2.1.5.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 
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7.2.1.6.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial , agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa OREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020. 

7 .2.1. 7 .Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.2.1.8.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial , sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

7.2.1.9.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.2.1.10.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alteraçoes ou da consolidaçao respectiva. 

7 .2.2.Habilitacao fiscal, social e trabalhista 

7.2.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

7.2.2.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniao (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.2.2.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 
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7.2.2.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; (CNDT) 

7.2.2.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

7.2.2.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.2.2.6.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.2.2.7.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual. 

7.2.3.Habilitacao !Econômico-Financeira 

7 .2.3.1.Certidao negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a 

sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

7 .2.3.2.Certidao negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica , que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

certidão. Caso não haja prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias 

corridos; 

7.2.3.2.1.A Administração poderá exigir das empresas em recuperação 

judicial a apresentação de garantias adicionais para a execução do contrato, 

a fim de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais. 

7.2.3.3.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
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7.2.3.3.1.índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

7.2.3.3.2.Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação Capital Mínimo OU 

Patrimônio Líquido Mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

parcela pertinente. 

7.2.3.3.3.0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil , apresentada pelo fornecedor. 

7.2.3.3.4.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

7.2.3.3.5.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.2.3.4.A apresentação do balanço patrimonial dar-se-á da seguinte forma: 

a)-Recibo de Entrega de Livro Digital; 

b)-Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital; 

c)-Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício (ORE); 

d)-Termo de Autenticação da Junta Comercial, quando exigível. 

7.2.3.5.Entende-se para fins deste Edital, sob pena de inabilitação, documentação 

comprobatória referente ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, nos 

casos de: 

7.2.3.5.1 .Tratando-se de empresas obrigadas e/ou optantes por 

Escrituraçáo Contábil Digital - ECO, consoante disposições contidas no 

Decreto Federal nº 6.022/2007, com última regulamentação através da Instrução 

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021 e suas alterações, a ECO do 

último exercício social deve ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração 

Digital (SPED) até o último dia útil do mês de junho do ano subsequente ao ano­

calendário a que se refere a escrituração. 

. 
J 
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7.2.3.5.2.Tratando-se de empresas nào vinculadas ao "SPED", nos termos 

do art. 1.078 caput e inciso 1, do Código Civil de 2002, o balanço patrimonial 

deverá ser providenciado nos quatro meses subsequentes ao término do 

exercício social. 

7.2.3.5.2.1.Assim sendo, exigir-se-á no presente certame a 

apresentaçáo dos balanços patrimoniais referentes aos exercícios 

anteriores, já exigíveis na forma da lei. 

7.2.3.5.2.2.Desta forma, as empresas licitantes deverão apresentar: 

Termo de Abertura (Livro Diário), Balanço Patrimonial, Demonstração de 

Resultado do Exercício (ORE) e Termo de Encerramento (Livro Diário), 

com assinatura do responsável técnico devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade (CRC), em conjunto a um 

representante legal da empresa, nos termos do art. 1.078, do Código Civil 

- Lei Federal nº 10.406/2002. 

7.2.3.5.3.Em razão da dispensa de escrituração prevista no artigo 1.179, § 2° do 

Código Civil e na Lei Complementar nº 123/2026, ficam dispensadas as 

exigências de balanço patrimonial anual para habilitaçáo para a 

microempresa ou empresa de pequeno porte em procedimentos 

licitatórios, desde que optantes do Simples Nacional5. 

7.2.3.6.Em consonância com o teor do disposto na Lei 9.317/1996 e na Lei 

Complementar 123/2006, ficam dispensados os microempreendedores 

individuais a despeito da obrigatoriedade de apresentaçào de balanço 

patrimonial e demonstrativos contábeis substitutivos, desde que optante do 

Simples Nacional6 . 

7.3. HABILITAÇAO TÉCNICA, DECLARAÇOES E OUTROS DOCUMENTOS: 

7.3.1.Regularidade Sanitária e Profissional - A licitante deverá apresentar: 

a) licença sanitária vigente, compatível com a atividade exercida Alvará de Licença 

Sanitária de titularidade da empresa licitante, expedido pelo Órgão competente da 

5 T J-MG - AC: 10000200162071002 MG, Relator: Sandra Fonseca, Data de Julgamento: 09/02/2021 , Câmaras 
Cíveis/ 6ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 12/02/2021 
6 T J-SP - AC: 10023384620178260288 ltuverava, Relator: Aroldo Viotti, Data de Julgamento: 08/05/2023, 11• 
Câmara de Direito Publico. Data de Publicação: 08/05/2023 
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esfera Estadual, Distrital ou Municipal da sede do licitante, compatível com o objeto 

licitado. 

a.1) Poderá ser aceito alvará provisório no caso do não atendimento por parte do 

órgão emissor, entretanto, o município fica resguardado para tomar as 

providências cabíveis, inclusive rescisão contratual, multas, sem direito a 

quaisquer indenizações, se for constatado irregularidades posteriores, dolo ou má 

fé por parte do licitante. 

b) alvará de funcionamento atualizado; 

c) registro ativo e regular do estabelecimento e/ou da pessoa jurídica junto ao 

Conselho Regional de Odontologia (CRO) competente, conforme normas aplicáveis; 

d) comprovaçào de Responsabilidade Técnica (RT) junto ao CRO competente, 

mediante documento formal que indique o responsável técnico regularmente habilitado; 

e) comprovaçào de vínculo formal do responsável técnico com a empresa, na 

qualidade de Técnico em Prótese Dentária (TPD) ou Cirurgião-Dentista com 

habilitação/qualificação compatível com o objeto. 

7.3.2.Qualificaçào Técnica -A licitante deverá apresentar: 

a) atestados de capacidade técnica que comprovem experiência prévia na confecção 

de próteses totais e parciais removíveis; 

b) atestado(s) de •capacidade técnica que comprovem volume de produção compatível 

com a demanda mensal estimada pelo Município; 

c) comprovaçao de capacidade operacional compatível com a produção mensal 

prevista; d) declaração de que utilizará materiais certificados pela ANVISA; 

e) declaraçào de garantia mínima de 90 (noventa) dias para todas as próteses 

entregues; 

f) declaraçào de responsabilidade integral por extravio, avaria, atraso ou dano 

logístico. 

7.3.3. Declaraçoes Complementares: 

A licitante deverá apresentar, juntamente com a documentação de habilitação, 

declarações complementares assinadas por seu representante legal, por meio das quais 

declare: 
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a) que possui capacidade econômico-financeira compatível com a execução do 

objeto, incluindo a manutençáo da logística de coleta e entrega exigida no Termo de 

Referência, 

b) que possui plena capacidade operacional, financeira e organizacional para atender 

integralmente aos requisitos logísticos, técnicos e operacionais estabelecidos no Termo 

de Referência, bem como ciência de todas as exigências relativas à logística do objeto, 

incluindo coleta, transporte, rastreabilidade, prazos, presença técnica presencial 

quando solicitada, ajustes, correçoes, reparos e refazimentos, assumindo integral 

responsabilidade pelas implicaçoes operacionais, financeiras e contratuais 

decorrentes da execuçáo do objeto, ciente de que o descumprimento dessas 

exigências ensejará a aplicação das penalidades previstas no edital, no contrato e na Lei 

nº 14.133/2021. 

Parágrafo único. A declaração prevista neste item possui caráter complementar e não 

substitui os documentos de habilitação técnica e econômico-financeira exigidos no 

Termo de Referência. 

7.4.Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.5.Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.6.Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021 ). 

7.7.Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

·l 
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ANEXO 1 - Termo de Referencia (fls. 027 a fls. 054)

Apendice do Anexo l - Estudo Tecnico Preliminar (fls. 05 a fls. 026)
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ANEXO II

MINUTA DO TERMO DE CONTRA TO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025/2026

PREGAO ELETRONICO N° 011/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO___ /2026

OBJETO: Contratacao de Empresa Especializada em services laboratoriais de 

confeccao de Proteses Dentarias, conforme protocolos estabelecidos pelo 

Ministerio da Saude, pela Politica Nacional de Saude Bucal, conforme Termo de 

Referencia e solicitacao do Fundo Municipal de Saude do Municipio de Caarapd/MS

Pelo presente CONTRATO, que fazem entre si, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE entidade de direito publico interno, inscrita no CNPJ sob o no 97.536.097/0001- 

93, com sede a Rua Santos Dumond. no 401, nesta cidade de Caarapo-MS, neste ato 

representado pela Gestora e Ordenadora de despesas do Fundo Municipal de Saude Sra 

Beatriz da Silva Romeiro, brasileira, casada, doravante denominada CONTRATANTE 

e......................................  pessoa juridica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoas Juridicas (CNPJ) sob o no, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representado(a) por.................................... (nome e fungao no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuragao apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 025/2026 e em 

observancia as disposies da Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislagao 

aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregao 

Eletrdnico n° 011/ 2026., mediante as clausulas e condies a seguir enunciadas.

CLAUSULAS E CONDICOES

Pelo presente e na melhor forma de direito, as partes supra nominadas e qualificadas, 

tem entre si, justo e contratado o presente instrumento, de acordo com as clausulas e 

condipoes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - BASE LEGAL E AUTORIZACAO
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1.1. 0 presente contrato foi firmado em decorrencia do Pregao Eletronico n° 011/ 2026., 

fundamentado no art. 28 da Lei Federal n° 14.133/2021, e autorizado por meio do 

despacho do llustrissimo Senhor Chefe de Gabinete. constante as fls. 089 do Processo 

Administrative n° 025/ 2026

1.2. As partes se declaram expressamente sujeitas as normas previstas na Lei de 

Licitapoes e Contratos (Lei n° 14.133/2021).

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO

2.1 Contratacao de Empresa Especializada em services laboratoriais de 

confeccao de Proteses Dentarias, conforme protocolos estabelecidos pelo 

Ministerio da Saude, pela Politica Nacional de Saude Bucal, conforme Termo de 

Referencia e solicitacao do Fundo Municipal de Saude do Municipio de 

Caarapo/MS.

2.2 integram o presente contrato, independentemente de transcrio, o PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 025/ 2026., 0 EDITAL DE LICITAQAO, o TERMO DE 

REFERENCIA e a PROPOSTA da CONTRATANTE.

2.3 . A prestacao dos services ora contratados, deverao seguir e atender na Integra 

conforme descritos no Termo de Referenda.

2.3. FUNDAMENTACAO DA CONTRATACAO

2.3.1. A contratapao em pauta sujeita-se a legislao pertinente, conferme a lei de 

licitapdes e contratos administrativos Lei no 14.133 de 1° de abril de 2021, nos termos 

do art. 18, §1°, inciso I, da Lei no 14.133/2021, a necessidade desta contratapao decorre 

do interesse publico envolvido na garantia de continuidade e regularidade da atencao 

em saude. bem como as demais normas gerais que se apliquem.

2.3.2. A presente contratapao tem previsao no PCA 2026 do Municipio de Caarapo-MS.

CLAUSULA TERCEIRA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

3.1. O valor total da contratapao e de RS xxxxxx,xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx), assim 

distribuidos:

.
3.1.1. ESPECIFICACOES TECNICAS E QUANTIDADES

Item Descricao Quantidade Valor Unitario Valor Total
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1 PROTESE 

ODONTOLOGICA TOTAL - 

PROTESE

ODONTOLOGICA TOTAL - 

consiste no processo de 

criao e produo de 

proteses que substituem 

parcialmente a ausencia de 

dentes na arcada dentaria 

de um paciente. Esse 

servio e direcionado a 

individuos que apresentam a 

perda de alguns dentes e 

necessitam de uma soluo 

protetica para restabelecer a 

funo mastigatoria, estetica 

e a harmonia da oclusao 

dental. O procedimento 

inicia-se com uma avaliao 

detalhada da condio bucal 

do paciente, incluindo 

moldagens e registros para 

garantir a precisao na 

fabricagao da protese. A 

confeco de Protese 

Dentaria Total envolve a 

utilizagao de materials 

resistentes e duraveis, 

visando proporcionar ao 

paciente uma restauragao 

que se integre naturalmente 

ao seu sorriso e que seja 

funcional no dia a dia. 

Durante o processo, sao

400
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considerados diversos

fatores, como a cor, forma e 

tamanho dos dentes 

artificiais, de modo a criar 

uma protese que se 

assemelhe aos dentes 

naturais do paciente. A 

protese parcial e projetada 

para se encaixar de maneira 

segura na boca,

proporcionando conforto e 

estabilidade ao usuario.

2 PROTESE PARCIAL

REMOVIVEL COM

INFRAESTRUTURA

METALICA - PROTESE

PARCIAL REMOVIVEL

COM INFRAESTRUTURA 

METALICA

400

VALOR TOTAL GLOBAL R$

3.2. No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas 

decorrentes da execuo do objeto, inclusive tributes e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administrao, frete. 

seguro e outros necessaries ao cumprimento integral de objeto da contratao.

3.3. RECEBIMENTO e PAGAMENTOS conforme itens 6, 10 e seguintes do Termo de 
Referencia:

3.3.1. RECEBIMENTO DO OBJETO:

3.3.1.1. Os itens serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da 
entrega, juntamente com a Nota Fiscal, pelo responsavel pelo acompanhamento e 
fiscalizao do contrato, para efeito de posterior verificao de sua conformidade 
com as especificagdes constantes no Termo de Referencia e na proposta.

3.3.1.2. Os itens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisbrio, quando em desacordo com as especificagdes constantes no
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Termo de Referencia e na proposta, a contar da notificao da contratada, as suas 
custas, sem prejuizo a aplicao das penalidades.

3.3.1.3. O recebimento definitive ocorrer, a contar do recebimento da Nota Fiscal 
pela Administrao, apbs a verificao da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitao mediante termo detalhado.

3.3.1.4. O prazo para recebimento definitive podera ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual periodo. quando hoover necessidade de 
diligencias para a aferio do atendimento das exigencias contratuais.

3.3.1.5. O prazo para a soluo, pelo contratado, de inconsistencias na execuo do 
objeto de saneamento da Nota Fiscal ou de instrument equivalente, verificados pela 
Administragao durante a analise previa a liquidao de despesa, nao sera 
computado para os fins de recebimento definitive.

3.3.1.6. O recebimento provisorio ou definitive nao excluira a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurana do servio nem a responsabilidade etico-profissional 
pela perfeita execuo do contrato.

3.3.2. MEDICAO E PAGAMENTO

3.3.2.1 A medio dos servios sera realizada mensalmente, com base nas proteses 

efetivamente entregues e recebidas definitivamente, conforme criterios estabelecidos 

no Item 6 do Termo de Referenda, considerando-se, para fins de recebimento 

definitive, a validao tecnica e funcional realizada pela equipe responsavel.

3.3.2.2 . A emissao da Nota Fiscal somente sera autorizada apbs:

a) recebimento provisorio pelo cirurgiao-dentista responsavel;

b) recebimento definitive pelo fiscal tecnico do contrato, observado o disposto no 
Item 6 do Termo de Referenda;

c) registro das quantidades efetivamente executadas no periodo.

3.3.2.21. Para fins de medio e pagamento, a Nota Fiscal devera ser 

acompanhada de Relatbrio Mensal de Execucao/Atividades, assinado pelo 

responsavel tecnico da contratada. contendo, no minimo: a identificao dos 

servios executados no periodo, a quantidade de proteses entregues, instaladas 

e recebidas definitivamente, os registros de rastreabilidade (quando aplicavel), e 

a indicagao de eventuais ajustes, corregbes, reparos ou refazimentos realizados 

no mes.

3.33. O pagamento sera efetuado em ate 30 (trinta) dias apbs a apresentagao da Nota 

Fiscal contados a partir da chegada no Departamento de Tesouraria do Municipio
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devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observando-se o art. 141 da Lei no 

14.133/2021.

3.3.4. Havendo pendencias impeditivas ao pagamento, o prazo sera contado a partir da 

data em que a contratada regularizar a situao, sem prejuizo das glosas, sanes e 

demais medidas administrativas aplicaveis.

3.3.5. Para fins de pagamento, a Nota Fiscal devera estar acompanhada, quando 

aplicavel, dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos pela 

Administrapao, incluindo:

a) . Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente. na forma da lei;

b) . Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS. que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

c) . Prova de regularidade perante a Justia do Trabalho.

3.3.5.1. O setor competente para proceder ao pagamento devera verificar se a Nota 

Fiscal/Fatura apresentada contem os elementos necessaries a liquidapao da despesa, 

incluindo: data de emissao, identificapao do contrato e do orgao contratante, numero da 

nota de empenho, descripao dos servipos, periodo de referencia. valor total a pagar e 

eventual destaque de retenpdes tributarias cabiveis.
I

3.3.6. O fiscal tcnico do contrato dever atestar:

a) a conformidade tecnica das proteses entregues, conforme criterios do Item 6 do 

Termo de Referencia;

b) o cumprimento dos prazos estabelecidos no Item 5 do Termo de Referencia, 

quando aplicavel;

c) a execupao das etapas laboratoriais previstas do Termo de Referencia;

d) a realizapao de ajustes, correpdes, reparos ou refazimentos, quando aplicavel;

e) a quantidade efetivamente entregue e aceita no periodo.

3.3.7. Nao serao pages servicos:

a) nao executados;

b) executados em desacordo com este Termo de Referencia;

c) rejeitados conforme criterios do Item 6 do Termo de Referencia;

d) entregues fora dos prazos sem justificativa aceita formalmente pela Administrapao;

e) que nao tenham sido atestados pelo fiscal tecnico do contrato.

3.3.8. Glosas poderao ser aplicadas quando houver:

a) atraso injustificado;

b) falhas tecnicas;
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c) necessidade de refazimento por erro atribuivel a contratada;

d) descumprimento de etapas obrigatrias previstas neste Termo de Referencia;

e) ausencia de rastreabilidade quando solicitada pela fiscalizao.

3.3.9. O pagamento sera efetuado exclusivamente atraves de creditos bancarios na 
conta da CONTRATADA.

3.39.1. A contratada devera obrigatoriamente encaminhar os seguintes 
documentos quando da entrega:

3.3.9.1.1. Nota Fiscal gerada de acordo com o fornecimento das quantidades 
de itens entregues e solicitados da Autorizagao de Fornecimento, contendo 
numero de empenho e dados bancarios para depbsito.

3.3 9.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei;

3.3.9.1.3. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

3.3.9.1.4. Prova de regularidade perante a Justia do Trabalho.

3.310. A CONTRATADA devera encaminhar junto com a Nota Fiscal e as certides 
mencionadas acima. documento em papel timbrado da empresa informando agencia 
bancaria e o nmero da conta a ser depositado o pagamento. Nao sera aceita a 
emissao de boletos para pagamento das Notas Fiscais.

3.311. A falta de um dos documentos dispostos na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alteraes, podera implicar no nao recebimento.

3.3.12. As Notas Fiscais/faturas devem indicar, ainda, os seguintes dados:

a)-nmero do Contrato ou da Ata;

b)-numero do Termo Aditivo, quando houver;

c)-numero do Empenho;

d)-numero da Solicitagao de Fornecimento/Ordem de Servigo;

e)-descrigao do(s) bem(ns) ou servigo(s); e

f)-demais dados necessaries para demonstrar o vinculo entre a Nota Fiscal e 

o respective servigo.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTE ANUAL E REVISAO DE PRECOS

4.1. Os preos contratados observarao as regras estabelecidas no edital e no contrato. 

sendo admitido reajuste apds o interregno minimo de 12 (doze) meses. contado da data­

base definida no instrumento convocatbrio, mediante aplicao do indice oficial previsto, 

preferencialmente o IPCA-E indice Nacional de Preos ao Consumidor (IBGE), ou outro
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que venha a substitul-lo, conforme disciplina contratual e autorizagao da Administrao, 

nos termos do artigo 25, § 8°, I, da Lei Federal n° 14.133/2021

4.2. O Contratado declara, neste ato, ter pleno conhecimento e aceitar integralmente que 

o direito ao reajuste em sentido estrito (corregao monetaria por indice) esta condicionado 

a apresentagao de requerimento formal a Administragao Publica, nos termos definidos 

no Edital, nao cabendo a Contratante processa-lo de oficio.

4.3. Para fins de preservagao da equagao economico-financeira, o Contratado devera 

solicitar o reajuste no prazo de 30 dias anterior a data de assinatura do Termo Aditivo de 

prorrogagao de vigencia.

4.4. A inercia do Contratado em solicitar o reajuste no prazo legal e contratual. e a 

consequente assinatura do Termo Aditivo para prorrogagao do prazo sem a concessao 

do reajuste ou ressalva expressa, implica a renuncia expressa ou preclusao logica do 

direito ao reajuste do periodo anterior, vedada qualquer solicitagao ou compensagao 

posterior.

4.5. Quando o prego contratado se tornar inferior aos praticados no mercado, e a 

contratada nao puder cumprir com o compromisso inicialmente assumido, podera 

mediante requerimento devidamente instruido. pedir revisao dos pregos ou a rescisao do 

contrato.

4.6 Os pregos poderao ser revistos nas hipdteses de oscilagao de pregos, para mais ou 

para menos, devidamente comprovadas, em decorrencia de situaes previstas na 

alinea “d", do inciso ll, do art. 124 da Lei n°. 14.133/21 e alteraes, mediante os 

procedimentos legais.

4.7. A comprovagao, para efeitos de revisao de pregos, devera ser feita por meio de 

documentagao comprobatdria da elevagao dos pregos inicialmente pactuados, mediante 

juntada de planilha de custos, alusiva a data da apresentagao da proposta e do momento 

do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.

4.8. A contratada devera aceitar nas mesmas condigoes contratuais, os acrescimos ou 

supressoes que se fizerem necessarios, ate 25% (vinte e cinco por cento) do contratado, 

em fungao do que dispoe o paragrafo primeiro. do art. 125, da Lei n. 14.133/21 e 

alteragdes, sob pena das sangdes cabiveis.
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CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGENCIA E PRORROGACAO

5.1. A vigencia e 12 (doze) meses, contados a partirde sua assinatura, devendo tersua 

divulgagao no sitio eletronico oficial e no Portal Nacional de Contrataes Publicas 

(PNCP), podendo ser prorrogado, na forma do art. 107, da Lei no 14.133/2021.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE EXECUCAO DO OBJETO

6.1. Os servios deverao ser prestados conforme descrito no item 5 e seguintes do 

Termo de Referencia:

6.1.1. E de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer despesa, 
independente da sua natureza, decorrente dos servios prestados.

6.2. O prazo para o inicio no fornecimento para prestacao de servico servicos 

laboratoriais de confeccao de Proteses Dentarias, e conforme descrito no Termo de 

Referencia, contados da assinatura do contrato ou da emissao da ordem de servio.

6.3. Os pagamentos serao proporcionais a execuo, mensalmente, nao havendo 

qualquer hipotese de adiantamentos ou acumulos.

6.4. Os servios serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, pelo responsavel 

pelo acompanhamento e fiscalizao do contrato. para efeito de posterior verificagao de 

sua conformidade com as especificaes constantes no Termo de Referencia e na 

proposta.

6.5. Os servios poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificaes constantes no Anexo V do Edital e na proposta, a contar da 

notificagao da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicao das penalidades.

6.6. O recebimento provisrio ou definitive nao excluira a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurana do servio nem a responsabilidade etico-profissional pela 

perfeita execuo do contrato.

CLAUSULA SETIMA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

7.1.1. Prestar os servios contratados, com estrita observancia as regras constantes no 

TERMO DE REFERENCIA, no contrato administrative, na proposta de pregos e nos 

demais documentos que instruam o processo administrative, bem come:

7.1.2. Assinar/Retirar e Instrumento Contratual no prazo de ate 05 (cinco) dias teis, 

contados do recebimento da convocagao formal;

7.1.3. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada 

em fungao da execugao do objeto, tomando as devidas providencias para corregao;
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7.1.4. Acatar as orientaes do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizao por parte da CONTRATANTE:

7.1.5. Dispor de quadro de pessoal, equipamentos e estrutura tecnolbgica para 

comunicagao (e-mail, WhatsApp e telefone) suficientes para garantir o atendimento 

para a execuo do objeto;

7.1.6. Manter, durante toda a execuo do contrato, em compatibilidade com as 

obrigagbes assumidas, todas as condigbes de habilitagao e qualificagao exigidas;

7.1.7. Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, 

comerciais, civis, acidentarios e tributaries, decorrentes da execugao do presente 

CONTRATO, sendo que a inadimplencia da CONTRATADA com referencia a esses 

encargos nao transfere a CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento, 

nem podera onerar o objeto do presente contrato, sob pena de rescisao contratual, sem 

prejuizo das demais sangdes;

7.1.8. Refazer, reparar, corrigir, remover, substituir as suas expensas, conforme 

determinagao do gestor, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vicios, defeitos 

ou incorregdes resultantes da execugao servicos laboratoriais de confeccao de 

Proteses Dentarias, no total ou em parte, no orazo fixado pelo fiscal de contrato. os 

servicos efetuados.

7.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer onus decorrentes de omissdes ou erros na 

elaboragao de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a 

contratante;

7.1.10. Responsabilizar-se pelo onus resultante de quaisquer agbes, demandas, custos 

e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, 

prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de agbes judiciais que Ihe venham a ser atribuidas por forga de lei, 

relacionadas com o cumprimento do presente contrato;

7.1.11. Nao transferir em hipotese alguma o objeto do instrumento contratual a 

ser firmado para terceiros, ficando vedada a subcontratacao, sob pena de 

rescisao do contrato;

7.1.12. Cumprir, durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiencia, para reabilitado da Previdencia Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislao;
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7.1.13. Executar os servipos licitados em perfeitas condies e rigorosamente de acordo 

com as Especificaes, obedecendo aos criterios contidos no Termo de Referencia, no 

Edital e seus anexos;

7.1.14. Responsabilizar-se pelos servios, objeto do Contrato, respeitando em especial 

o prazo de entrega e os servios estabelecidos, respondendo civil e criminalmente por 

todos os danos, perdas e prejuizos que. por dolo ou culpa sua, de seus empregados, 

prepostos, ou terceiros no exercicio de suas atividades, vier, direta ou indiretamente, 

causar ou provocar ao Contratante e a terceiros;

7.1.15. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuizos decorrentes de paralisapao 

parcial ou total na entrega dos services laboratoriais de confeccao de Proteses 

Dentarias;

7.1.16. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, 

previdenciarios, securitarios e outros advindos da execuo do objeto, de forma a eximir 

a Secretaria Requisitante de quaisquer onus e responsabilidades;

7.1.17. Manter, durante toda a execuo do contrato, as mesmas condies de 

habilitapao e qualificapao exigidas por ocasiao do processo licitatdrio;

7.1.18. Atender, prontamente, quaisquer exigencias da Contratante, bem como 

reclamapdes inerentes ao fornecimento dos servipos, principalmente quanto a qualidade. 

providenciando a imediata correpao das deficiencias, falhas ou irregularidades 

constantes;

7.1.19. Qualquer despesa de manutencao com equipamentos e material utilizados 

para execucao dos services laboratoriais de confeccao de Proteses Dentarias, e 

de inteira responsabilidade da Contratada, sem qualquer onus para a contratante;

7.1.20. A contratada ficara obrigada a atender as solicitapdes efetuadas dentro do prazo 

legal e prestar esclarecimentos ao contratante sobre eventuais atos ou fatos notificados 

que a envolva independente de solicitapao:

7.1.21. Todas as despesas relativas a execupao do servipo, deslocamentos, manutenpao 

e respectivas adaptapdes, bem como despesas como taxas e encargos de qualquer 

natureza e quaisquer despesas incidentes correrao por conta exclusiva da Contratada.

7.2. OBRIGACOES DA CONTRATADA

7.2.1. Executar os services conforme esoecificacdes deste Termo de Referencia e de 
sua orooosta. dentro do prazo estioulado. com a alocacao dos empregados necessarios 
ao perfeito cumorimento das clausulas contratuais.
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7.2.2. Informar em tempo habil qualquer motivo impeditivo ao cumorimento do orazo de 
execucao. cabendo a Administracao aceitar ou nao a justificativa:

7.2.3. Nao transferir a terceiros. total ou parcial. os servicos sem a orevia e expressa 
anuencia da CONTRATANTE:

7.2.4. Reparar. corriair. remover o substituir. as suas expensas, no total ou em parte, 
no orazo fixado pelo fiscal de contrato. os servicos efetuados em aue se verificarem 
vicios. defeitos ou incorrecdes resultantes da execucao ou dos materials empregados.

7.2.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucao do obieto. bem 
como oor todo e qualquer dano causado a CONTRATANTE. devendo ressarcir 
imediatamente a Administracao em sua intearalidade, ficando a CONTRATANTE 
autorizada a descontar da aarantia. caso exiaida no edital, ou dos pagamentos devidos 
a CONTRATADA, o valor correspondent aos danos sofridos.

7.2.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos services a 
serem executados. em conformidade com as normas e determinacbes em viaor.

7.2.7. Vedar a utilizacao. na execucao dos servicos. de empregado aue seia familiar de 
aaente oublico ocupante de carao em comissao ou funcao de confianca no rgo 
CONTRATANTE

7.2.8. Prestar todo esclarecimento ou informacao solicitada pela CONTRATANTE ou 
oor seus prepostos. aarantindo-lhes o acesso. a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. 
bem como aos documentos relatives a execucao do contrato.

7.2.9. Promover a oraanizacao tecnica e administrative dos servicos, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente. de acordo com os documentos e eseecificacdes 
aue intearam este Termo de Referenda no orazo determinado.

7.2.10. Submeter oreviamente. oor escrito. a CONTRATANTE. para analise e 
aorovacao. quaisquer mudancas nos mtodos executivos que fujam as especificaces.

7.2.11. Nao oermitir a utilizacao de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos. 
exceto na condicao de aorendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos. nem oermitir a 
utilizacao do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. oeriaoso ou 
insalubre.

7.2.12. Manter durante toda a viaencia do contrato, em compatibilidade corn as 
obriaacbes assumidas, todas as condicbes de habilitacao e aualificacao exiaidas na 
licitacao.

7.2.13. Cumorir. durante todo o oeriodo de execucao do contrato. a reserva de caraos 
prevista em lei para oessoa com deficiencia ou para reabilitado da Previdencia Social, 
bem como reservas de cargos e as rearas de acessibilidade previstas na leaislacao. 
auando a CONTRATADA houver se beneficiado da oreferencia estabelecida pela Lei 
no 13.146. de 2015.

7.2.14 Guardar sigilo sobre todas as informaces obtidas em decorroncia do 
cumorimento do contrato.

7.2.15. Arcar com o onus decorrente de eventual eauivoco no dimensionamento dos 
auantitativos de sua proposta. inclusive aos custos variaveis decorrentes de fatores



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PM. CAARAPO-MS
pag 0266PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAP

futures e incertos. tais como valores orovidos com o quantitativo de vale transporte. 
devendo complementa-los. caso orevisto inicialmente em sua prooosta nao seia 
satisfatorio para o atendimento do obieto da licitacao. exceto quando ocorrer alaum dos 
eventos arrolados da Lei no 14.133. de 2021.

7.2.16. Sera ainda comoetencia e Obrigacoes da CONTRATADA:

7.2.16.1. Executar integralmente o objeto contratado, responsabilizando-se por todas as 

etapas laboratoriais necessarias a confeco das proteses dentarias totais e parciais 

removiveis, conforme as especificaes, padroes de qualidade, prazos e condies 

estabelecidos neste Termo de Referencia.

7.2.16 2. Garantir que nenhuma etapa laboratorial obrigatoria seja suprimida, reduzida, 

simplificada ou substituida, sob pena de rejeigao do servio, glosa, nao pagamento e 

aplicao das penalidades cabiveis.

7.2.16.3 Respeitar que todas as etapas clinicas sao de responsabilidade exclusive dos 

cirurgides-dentistas da rede municipal, sendo vedada a Contratada a execuo de atos 

clinicos, cabendo-lhe apenas o suporte tecnico presencial quando solicitado, nos termos 

do Item 5.

7.2.16.4. Executar os servios com observancia das normas tecnicas, sanitarias e de 

qualidade aplicaveis, garantindo que os materials e insumos empregados sejam 

compativeis com as exigencias deste Termo de Referencia e com as regulamentagdes 

vigentes, especialmente as aplicaveis a area odontoldgica.

7.2.16.5. Garantir e custear integralmente toda a logistica necessria ao transporte de 

moldes, modelos, provas e proteses, incluindo coletas, entregas, devolues para 

ajustes, correes, reparos e refazimentos, observando rastreabilidade, seguranga, 

integridade e prazos compativeis com as necessidades clinicas e laboratoriais.

7.2.16.6. Responder integralmente por extravio, avaria, atraso, dano ou qualquer 

ocorrencia decorrente da logistica utilizada. inclusive quando executada por terceiros, 

devendo providenciar a corregao, reparo ou refazimento do servigo, sem onus para a 

Administragao, sem prejuizo de glosa e sangdes.

7.2.16.7. Disponibilizar Tecnico em Protese Dentaria (TPD) para comparecimento 

presencial sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Sade, nos prazos e 

condigdes definidos neste Termo de Referenda, sem qualquer onus adicional para a 

Administragao.
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7.2.16.8. Executar ajustes, correes, reparos e refazimentos sempre que necessario, 

inclusive durante o periodo de garantia. observando os prazos definidos no item 5 e os 

criterios de aceitapao e rejeio definidos no item 6.

7.2.16.9. Garantir a qualidade tecnica das proteses, assegurando adaptao, 

estabilidade, reteno, oclusao funcional, acabamento adequado e compatibilidade com 

o planejamento clinico, conforme os criterios objetivos definidos neste Termo de 

Referencia.

7.2.16 10. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuo do objeto, 

inclusive aqueles que resultem em necessidade de correo, ajuste, reparo, substituipao 

ou refazimento, sem onus para a Administrapao.

7.2.16.11. Responsabilizar-se integralmente por todo e qualquer dano causado a 

Administrapao ou a terceiros, decorrente de sua atuapao, de seus empregados, 

prepostos, terceirizados ou da logistica utilizada, nao reduzindo essa responsabilidade 

em razao da fiscalizapao exercida pelo Contratante.

7.2.16.12. Atender as determinapoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informapao por eles solicitados. 

7.2.16 13. Indicar preposto para representa-la durante a execupao do contrato e manter 

comunicapao formal e tempestiva com o representante da Administrapao.

7.2.17.14. Manter, durante toda a vigencia do contrato, todas as condipoes de habilitapao 

e qualificapao exigidas na licitapao, incluindo regularidade fiscal, trabalhista, sanitaria e 

profissional.

7.2.16.15. Cumprir rigorosamente os prazos de entrega e execupao estabelecidos neste 

Termo de Referencia, no edital e no contrato.

7.2.16.16. Eventuais atrasos deverao ser formalmente justificados, de forma tempestiva, 

para avaliao da Administrapao quanto a aceitao ou aplicao das sanpoes cabiveis. 

sem prejuizo das glosas previstas.

7.2.16.17. Manter rastreabilidade minima da execupao, incluindo registros de coleta e 

entrega, codigos de rastreio, etapas laboratoriais realizadas, responsavel tecnico e 

materiais utilizados, apresentando as informapoes ao fiscal do contrato sempre que 

solicitado.

7.2.16.18. Responsabilizar-se integralmente por todos os encargos trabalhistas, 

previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da execupao do contrato, nao 

transferindo a Administrapao qualquer responsabilidade por inadimplemento.
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7.2.17. Responder. em relacao aos seus empregados. per todas as despesas 

decorrentes da execucao do obieto licitado. tais como:

7.2.17.1.Salaries:

7.2.17.2.Secures de acidentes:

7.2.17.3.Taxas. impostos e contribuicdes:

7.2.17.4. Indenizacdes:

7.2.17 5.Vales refeicao:

7.2.17.6. Vales transporte etc.: e

7.2.17.7, Outras aue Dorventura venham a ser criadas e exiaidas pelo Governo:

7.2.18. Manter seus empregados suieitos as rearas aerais da Contratante. oorem sem 
qualquer vinculo emoreaaticio:

7.2.19. Manter, ainda. seus empregados identificados oor cracha. devendo substituir. 
imediatamente. qualquer um deles aue seia considerado inconveniente a boa ordem 
e as rearas aerais da Contratante:

7.2.20. Resoeitar as normas e procedimentos de controle e acesso as deoendencias 
da Contratante:

7.2.21 .Responder pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros. 
decorrentes de sua culpa ou dolo. nao reduzindo ou excluindo essa responsabilidade 
a fiscalizacao ou acompanhamento pelo Contratante:

7.2.22. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infracao:

7.2.23. Assumir a responsabilidade por todos os encaraos orevidenciarios e 
obriaacdes previstas na legislaco social e trabalhista em vigor, obrigando-se a sald- 
los na epoca propria. vez aue os seus empregados nao manterao nenhum vinculo 
emoreaaticio com a Contratante:

7.2.24. Assumir. tambem. a responsabilidade por todas as providencias e obriaacdes 
estabelecidas na leaislacao especifica de acidentes do trabalho. auando. em 
ocorrencia da especie, forem vitimas os seus empregados no decorrer da execucao 
do obieto. ou em conexao com ele. ainda aue acontecido em ambiente fisico da 
Contratante:

7.2.25. Assumir todos os encaraos de oossivel demanda trabalhista. civel ou penal, 
relacionado a este processo licitatdrio e respective contrato. originariamente ou 
vinculados por prevencao. conexao ou continaencia:

7.2.26. Prestar todos os esclarecimentos aue forem solicitados pela fiscalizacao do 
contratante. cuias obriaacdes deverao atender prontamente:

7.2.27. Substituir de imediato os empregados entendidos como inadeauados para a 
prestacao dos services.
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7.2.28. Abster-se. qualquer que seia a hiootese. de veicular publicidade ou qualquer 
outra informacao acerca das atividades. obieto do TERMO DE REFERENCIA. sem 
orevia autorizacao do contratante:

7.2.29. Cumorir. alem dos postulados legais viaentes de ambito federal. estadual. ou 
municipal, as normas de seouranca da CONTRATANTE.

CLAUSULA OITAVA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO 

CONTRATANTE

8.1. Cabera a CONTRATANTE supervisionar a execuo da prestao em servios 

laboratoriais de confeccao de Proteses Dentarias, promovendo o acompanhamento 

e a fiscalizao sob os aspectos quantitativos e qualitativos, bem como:

8.1.1. As comunicaes entre o orgao ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito ou via telefone sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim. Tal solicitao devera ser 

feita por pessoa nomeada pelo contratante para tal finalidade.

8.1.2. A Administragao se reserva o direito de suspender a prestao dos servios em 

desacordo com o pactuado entre as partes.

8.1,3. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada.

8.1.4. Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento do contrato e sobre a ocorrencia de eventuais 

imperfeies no curso de prestao do objeto, fixando prazo para a sua corregao; 

Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigaes dentro das normas e condies contratuais;

8.1.5. Prestar a CONTRATADA todas as informagoes solicitadas e necessarias para 

o cumprimento do objeto;

8.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os servigos prestados em desacordo com as 

obrigagoes assumidas pela empresa na sua proposta e caso esta nao apresente 

resultados satisfatorios ou conforme as obrigagoes assumidas pela Contratada:

8.1.7. Fornecer e coIocar a disposigao da CONTRATADA todos os elementos e 

informagoes necessarias a execugao do fornecimento do objeto;

8.1.8. Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigencies do contrato;

8.1.9. Aplicar multas ou penalidades cabiveis, quando do nao cumprimento do 

contrato ou aes previstas no Termo de Referencia e nas situagdes previstas no 

edital;
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8.1.10. Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 

neste instrumento;

8.1.11. Rejeitar o fornecimento do objeto do contrato, por terceiros, no todo ou em 

parte, sem autorizao.

8.1.12. Fiscalizar a realizao dos servios, bem como requisitar, quando 

necessaria, a promoo de medidas para a regularidade da prestao do servio;

8.1.13 .Atuar com poder de imperio suspendendo a execuo do contrato sem onus 

para a administrao a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus 

direitos adquiridos;

8.1.14. Rejeitar os servios em desconformidade com o presente instrumento;

8.1.15. Fiscalizar atraves de um servidor de seu quadro de funcionarios a execuo 

e entrega dos servios, objeto deste contrato.

8.2. Sera ainda comoetencia e Obrigacoes da CONTRATRANTE:

8.2. 1 Exigir o cumprimento integral do objeto contratado, conforme este Termo de 

Referencia, o edital e o contrato.

8.2. .2. Disponibilizar as condies necessarias para a execuo das etapas clinicas sob 

responsabilidade exclusiva da rede municipal, incluindo o encaminhamento de moldes, 

modelos e materials laboratoriais. quando aplicavel, e a organizagao do fluxo assistencial 

para coleta, entrega e provas.

8.2. .3. Acompanhar e fiscalizar a execuo contratual por meio de gestor e fiscal 

designados formalmente, registrando ocorrencias, no conformidades, atrasos e falhas, 

adotando as providencias administrativas cabiveis.

8.2. 4. Realizar o recebimento provisorio e definitive dos servios, observando os criterios 

e procedimentos definidos no Item 6 deste Termo de Referenda.

8.2..5 . Durante o processo de recebimento, a equipe designada devera verificar se os 

services e proteses entregues estao em conformidade com as especificagdes tecnicas, 

quantitativas e qualitativas estabelecidas neste Termo de Referencia e no contrato, 

somente sendo emitido o atesto de recebimento apds a confirmagao da conformidade.

8.2.6. Notificar formalmente a Contratada sobre irregularidades, nao conformidades, 

falhas tecnicas, falhas logisticas, atrasos, vicios ou defeitos verificados na execugao do 

objeto, determinando a corregao, ajuste, reparo, substituigao ou refazimento, conforme 

o caso.

d
1
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8.2.7. Solicitar ajustes, correes, reparos ou refazimentos quando identificada 

desconformidade tecnica, funcional, estetica ou oclusal, observados os prazos definidos 

no Item 5 deste Termo de Referenda.

8.2. .8. Comunicar formalmente a Contratada para emissao de Nota Fiscal quanto a 

parcela incontroversa da execuo do objeto, para efeito de liquidagao e pagamento, 

quando houver controversia sobre a execuo, quanto a dimensao, qualidade ou 

quantidade, conforme previsto no art. 143 da Lei no 14.133/2021.

8.2.9. Autorizar a emissao de Nota Fiscal somente apbs o recebimento e atesto na forma 

do Item 9 deste Termo de Referencia.

8.2.10. Efetuar o pagamento das parcelas devidas, no prazo e condies estabelecidos 

no item 9, desde que cumpridos os requisites de recebimento, atesto e regularidade fiscal 

e trabalhista.

8.2. 11. Aplicar glosas, sanes e demais medidas administrativas previstas neste Termo 

de Referencia, no edital, no contrato e na Lei no 14.133/2021, quando cabiveis.

8.2.12. Cientificar o orgao de representao judicial do Municipio, quando necessario, 

para adogao das medidas cabiveis em caso de descumprimento de obrigaes 

contratuais pela Contratada.

8.2.13. Emitir decisao formal sobre solicitagdes e reclamaes relacionadas a execugao 

do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatdrios ou de nenhum interesse para a boa execugao do ajuste.

8.2.14. A Administragao devera decidir, sempre que possivel, as solicitagdes e 

reclamagdes relacionadas a execugao do contrato em prazo razoavel, admitida 

prorrogagao motivada, quando cabivel.

8.2.15. Responder aos pedidos de restabelecimento do equilibrio econmico-financeiro 

formulados pela Contratada, desde que devidamente instruidos, observados os tramites 

e prazos administrativos aplicaveis.

8.2.16. Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio de processo 

administrative para apuragao de descumprimento de clausulas contratuais, quando 

aplicavel. conforme art. 137, § 4°, da Lei n° 14.133/2021.

8.2.17. Exigir o cumorimento de todas as obriaacdes assumidas pela CONTRATADA. de 

acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta.

8.2.18. Exercer o acompanhamento e a fiscalizacao dos services. oer servidor 

especialmente desianado. anotando em reaistro ordorio as falhas detectadas. indicando

PM. CAAR.
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dia. mes e ano. bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos. e 

encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providencias cabiveis. 

8.2.19.Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrencia de eventuais imoerfeicbes. 

falhas ou irreoularidades constatadas no curso da execucao dos servicos. fixando orazo 

para a sua correcao. certificando-se oue as solucoes por ela proposta seiam as mais 

adeauadas:

8,2.20. Paoar a CONTRATADA o valor resultante da prestacao do servico. no orazo e 

condicoes estabelecidas neste Termo de Referenda:

8.2.21. Efetuar as retenedes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal da 

CONTRATADA. no oue couber.

8.3. Nao oraticar atos de inaerencia na administracao da CONTRATADA, tais 
como:

8.3.1. Exercer o coder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados. 
exceto ouando o obieto da contratacao crevir o atendimento direto. tais como nos 
servicos de recepcao e apoio ao usuario.

8.3.2. Direcionar a contratacao de pessoas para trabalhar nas empresas 
contratadas.

8.3.3. Promover ou aceitar o desvio de funcbes dos trabalhadores da 
CONTRATADA, mediante a utilizacao destes em atividades distintas daouelas 
previstas no obieto da contratacao e em relacao a funcao especifica para a qual o 
trabalhador foi contratado.

8.3.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores 
eventuais do orborio rgo ou entidade responsavel pela contratacao

8.3.5. Fornecer por escrito as informacbes necessarias para o desenvolvimento dos 
servicos obieto do contrato.

8.3.6. Realizar avaliacbes periodicas da qualidade dos servicos, aps seu 
recebimento. certificar o rgo de reoresentacao judicial para a adocao das 
mediadas cabiveis ouando do descumprimento das obriaacbes pela 
CONTRATADA.

8.3.7. Arouivar, entre outros documentos. especificacbes tecnicas. orcamentos. 
termos de recebimento. contratos e aditamentos. relatbrios de inscecbes tecnicas 
aobs o recebimento do servico e notificacbes expedidas.

CLAUSULA NONA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA:

9.1. As despesas decorrentes do presente contrato, correrao a conta das dotaes 
orpamentarias abaixo discriminadas e para o exercicio futuro correrao por conta das 
dotaes que a substituir:
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DOTAQAO

1 05.001 10 10.301 0006.2014.3.3.90.39.50.00.00.00- 1500.1002 Despesa 29
2 05.001.10.10.301 0006.2014 3.3 90.39.50.00.00.00- 1600.1000 Despesa 29

CLAUSULA DECIMA - DA FISCALIZACAO

10.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

clausulas avenadas neste, das normas da Lei no 14.133, de 2021 e cada parte 

respondera pelas consequencias de sua inexecugao total ou parcial.

10.2. As comunicagbes entre o orgao ou entidade e a contratada devern ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletronica para esse fim.

10.3. A execuo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021. art. 117, caput).

10.4. 0 (s) fiscal (is) do contrato acompanhara(ao) a execuo do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condigbes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administragao.

10.5. Fica designada como fiscal (Titular e Suplente) do presente contrato conforme 

dispbe o art. 117 da Lei Federal 14.133/21, os(as) servidores(as):

SERVIDOR MATRiCULA SECRETARIA/FUNDO

Edmar Cassaro 810550/1 Titular Fundo Municipal de Saude

Aline Pancoti Martins 951470/1 Suplente Fundo Municipal de Saude

10.6. A Gestao do contrato devera atender a execugao contratual previstos no item 9 

e seguintes do Termo de Referencia.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRACOES E SANCOES

ADMINISTRATIVAS

11.1. Consoante dispbe o art. 155, da Lei n° 14.133/2021, o contratado sera 

responsabilizado administrativamente sempre que:

a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragao, 

ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
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e) apresentar declaragao ou documentao falsa ou prestar declarao falsa durante 

a execuo do contrato;

f) nao manter a proposta, salvo em decorrencia de fato superveniente devidamente 

justificado

g) praticar ato fraudulento na execuo do contrato;

h) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de aqosto de 2013.

11.2. A contratante podera, garantida a previa defesa, aplicar as seguintes penalidades 

a contratada (156, da lei n. 14.133/21):

11.2.1. Advertencia, nas hipoteses de prestao de servios em desconformidade 

com as especificaes do memorial descritivo, de execuo irregular ou 

extemporanea do ato de entrega, que nao resulte em prejuizo para a execuo do 

contrato;

11.2.2. Multa compensatdria de 3% (tres por cento) sobre o valor correspondente a 

parte nao cumprida do Contrato por ocorrencia, ate o limite de 9% (nove por cento), 

em caso de inexecugao parcial do CONTRATO;

11.2.3. Multa compensatdria de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo contratual, 

pelo nao cumprimento parcial do ajuste, e multa compensatdria de 10% (dez por 

cento) sobre o valor da prestao, pelo nao cumprimento total do ajuste;

11.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Fundo Municipal de Saude de 

Caarapd/MS, no caso das infrapoes discriminadas alineas “b”, “c” e “d", do subitem 

11.1;

11.2.5. Declarao de idoneidade para licitar ou contratar, no caso das infragdes 

discriminadas alineas “e”, “f”, “g”, e “h", do subitem 11.1;

11.3. As sanes descritas nos subitens 11.2.1., 11.2.2. e 11.2.4. e 11.2.5. poderao ser 

aplicadas cumulativamente com as previstas nos subitens 11.2.2. e 11.2.3.

11.4. A aplicao das sanes retro, consoante dispoe o § 9°, do art. 156, da Lei no 

14.133/2021, nao exclui, em hipdtese alguma, a obrigao de reparapao integral do dano 

causado a Administragao Publica Municipal.

11.5. Da aplicagao das penalidades previstas nos subitens acima, cabe recurso, no prazo 

de 03 (tres) dias uteis.

11.6. Apos decisao definitiva aplicada a penalidade de multa. o Municipio de Caarapd/MS 

podera descontar o valor correspondente dos pagamentos eventualmente devidos a 

contratada e/ou cobrar judicialmente os valores ou a diferenga verificada.
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - RESCISAO

12.1. A inexecuo total ou parcial do contrato podera, garantida a previa defesa, ensejar 

a rescisao contratual, caso a contratada incorra em alguma das hipoteses previstas na 

Lei n. 14.133/21, com possibilidade de aplicao simultanea das penalidades previstas 

no item 11 deste contrato.

12.2. A rescisao. por algum dos motives previstos na Lei n. 14.133/21 e suas alteraes, 

nao dara a contratada direito a indenizagao a qualquer titulo, independentemente de 

interpelapao judicial ou extrajudicial.

12.3. A rescisao acarretara, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 

extrajudicial por parte da contratante, a reteno dos creditos decorrente deste contrato, 

limitado ao valor dos prejuizos causados. alem das sanedes previstas neste ajuste ate a 

completa indenizagao dos danos.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposigdes 

contidas na Lei no 14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as disposigdes contidas 

na Lei no 8.078, de 1990 - Cbdigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios 

gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO DO EXTRATO

14.1. Como condigao de eficacia e para fins de publicidade. o presente contrato sera 

publicado, em extrato, assim como mantido a disposigao do publico em sitio eletrdnico 

oficial, nos termos do art. 175. paragrafo nico, da Lei n. 14.133/2021.

14.2. O presente contrato, assim como seus eventuais aditamentos serao 

disponibilizados no Portal Nacional de Contratagoes Publicas (PNCP) no prazo de 10 

(dez) dias uteis, a contar da assinatura, dado que, nos termos do art. 94, caput, e inciso 

ll, a referida disponibilizagao e condigao de eficacia.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO SIGILO E DA PROTECAO DE DADOS

15.1. As partes se comprometem a cumprir as exigencias legais de tratamento de dados 

pessoais, nos moldes estipulados na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Protecao de Dados 

Pessoais).
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CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Caarapo/MS. Estado de Mato Grosso do Sul. para 

dirimir todas as questoes oriundas do presente Contrato, sendo este competente para a 

propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento contratual, com a 

exclusao de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente Contrato, 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Caarapo-MS,...... de..............................de 2026.

Assinatura Pelos CONTRATANTES:

Beatriz da Silva Romeiro
Gestora e Ordenadora de despesas do 

Fundo Municipal de Saude

Assinatura Pela CONTRATADA:

(Nome) (ASSINATURA)

Empresa................................................... CNPJ no....................................

Nome do Representante legal:......................................................................................

CPF no............................ Assinatura:...............................................................................

Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF: CPF:

Examinado e aprovado por:

Luciana Maria Leite Miranda________________________________

Assessora Juridica

OAB/MS 20683

Portaria n° 055/2025
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025/2026

PREGAO ELETRONICO N° 011/2026

(Este anexo e um modelo e deve serfeito em papel timbrado do licitante)

ANEXO ill - MODELO DE DECLARACAO UNIFICADA (PESSOA JURDICA)

A Empresa, inscrita no CNPJ 

n° , por intermedio de seu representante legal o(a) Sr.(a)

, portador (a) da Carteira de Identidade no 

expedida pela SSP/e de CPF n°DECLARA para 

fins do disposto no Pregao Eletrdnico em epigrafe, sob as sanes administrativas 

cabiveis e sob penas da Lei, que esta empresa:

I. esta ciente e concorda com as condies contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigao Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenes coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitive e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitagao definidos no instrumento 

convocatorio;

ll. nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nao emprega menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condigao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituigao;

III. nao possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 

Constituigao Federal:

IV. que cumpre as exigencias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiencia e para reabilitado da Previdencia Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas;

V. nao esta cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensao ou 

impedimento de contratar com a Administragao Publica, nos termos do inciso IV do 

artigo 156 da Lei no 14.133, de 2021;



ESTADO DE MATO GROSSO DO SI L

PREFEIT URA MUNICIPAL DE CAARAP
PM. CAASALQ-MS

Pag. n____________________

VI. Que cumpre com o disposto na Lei n°. 13.709/2018 - Lei Geral de

Protegao de Dados e na Lei n°. 12.846/2013 - Lei Anticorrupgao. disseminando a 

conduta delineada neste Cddigo a todos os funcionarios, parceiros e prestadores de 

servigos; e

VII. Que os empregados desta empresa nao possuem ou terao vinculo 

empregaticio com a Administragao Publica Municipal, nao havendo. portanto, qualquer 

solidariedade quanto as obrigagbes trabalhistas e previdenciarias, devidas aos 

empregados da Contratada, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa as 

despesas com remuneragao e quaisquer outras de natureza trabalhista, devidas aos 

seus empregados;

VIII. que cumpre os requisites estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 

2021 (somente para os casos de cooperativa\

IX. que cumpre os requisites estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, estando apto a usufruirdo tratamento favorecide estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 

2021. (somente para fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa).

X. se compromete, caso seja vencedora do certame, atender os requisites da 

contratagao, conforme exigencias constantes no Termo de Referencia. sob pena de 

desclassificagao.

XI. Que Cumprira com o disposto no inc. XVI do art. 92, da Lei no 14.133, de 2021.

XII. que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, 

bem como de que recebeu todos os documentos e informaes necessarias para o 

cumprimento integral das obrigagbes objeto da licitagao.

XIII. que possui disponibilidade dos equipamentos, veiculos, instalacoes e pessoal 

tecnico especializado, necessaries e essenciais para e fiel cumprimento do objeto 

desta licitagao.

XIV. Que dispbe de quadro de pessoal, equipamentos e estrutura tecnologica para 

comunicagao (e-mail, WhatsApp e telefone) suficientes para garantir o atendimento 

para a execuo do objeto.
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XV.que atendera a GARANTIA de qualidade todas as prteses entregues deverao 

possuir garantia minima de 90 (noventa) dias, abrangendo fraturas, quebras de 

dentes, desadaptao, falhas de oclusao e defeitos de fabricao, conforme 

subitem 5.9 do Termo de Referencia.

XVI.que durante o periodo de garantia, qualquer falha sera corrigida sem onus para a 

Administrao, observando os prazos previstos no subitem 5.5 do Termo de 

Referencia.

XVII.que manter registro completo das datas de coleta e entrega, cdigos de rastreio, 

etapas laboratoriais concluidas, responsaveis tecnicos e materiais utilizados. A 

rastreabilidade devera ser apresentada ao fiscal do contrato sempre que solicitada. 

em formato fisico ou digital, conforme subitem 5.10 do Termo de Referencia.

XVIII.que o licitante tomou conhecimento de todas as informagoes e das condies locals 

para o cumprimento das obrigaes objeto da licitao;

XIX. Dados do responsavel pela assinatura do contrato:

- Nome:;
- RG:.
- CPF::

- Nacionalidade:;

- Estado Civil:;
- Profisso::

- Enderego:n°. Bairro,;
- Cidade e CEP:
-Telefone::

- E-mail::

Por ser verdade,

Firma-se o presente.

de de

Assinatura do(a) representante da Empresa 

Nome:______________________________________ 

CPF no
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PRECO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025/2026

PREGAO ELETRONICO N° 011/2026

OBJETO: Contratacao de Empresa Especializada em services laboratoriais de 
confeccao de Proteses Dentarias, conforme protocolos estabelecidos pelo 
Ministerio da Saude, pela Politica Nacional de Saude Bucal, conforme Termo de 
Referencia e solicitacao do Fundo Municipal de Saude do Municipio de 
Caarapo/MS. conforme especificados no item 12 - Termo de Referencia, parte 
integrante do presente Edital.

FORMA DE ADJUDICACAO: MENOR PRECO POR ITEM
(Dados a constar na proposta, preenchimento pelo proponente)
Empresa:................................................................................................................................
N. do CNPJ:...........................................................................................................................  
Endereco:............................................................................................................................... 
Nome para Contato: ...........................................................................................................  
Fone/celular: (....).................................................................................................................  
E-mail:.....................................................................................................................................  
Banco:............................................Agencia:...................Conta:......................................
Validade da Proposta: 60 dias (no minimo)
Prazo de entrega: conforme edital e TR -Termo de Referencia

Declare que nos preeos propostos, encontram-se incluidos todos os produtos/ 
materiais, mo de obra, fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros nus que 
porventura possam recair sobre os services necessaries para confeccao de 
Proteses Dentarias objeto da presente licitagao.

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos as condies contidas 
no Edital do PREGAO ELETRONICO N° 011/ 2026. retro mencionado, bem como 
verificamos todas as especificaes nele exaradas, nao havendo qualquer 
discrepancia nas informaes e/ou documentos que dela fazem parte.

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condies que possam, de 
qualquer forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou 
omissoes existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa a 
realizapao integral do seu objeto.

DA PROPOSTA:
Apresentamos nossa proposta para Contratacao de Empresa Especializada em 
services laboratoriais de confeccao de Proteses Dentarias, conforme protocolos 
estabelecidos pelo Ministerio da Saude, pela Politica Nacional de Saude Bucal, 
conforme Termo de Referencia e solicitacao do Fundo Municipal de Saude do
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Municipio de Caarapo/MS, conforme especificados no Anexo V do Edital 
/Especificacoes do objeto, parte integrante do presente Edital:

ITEM ESPECIFICACAO UND. QTD. VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

1

2

Informar valor GLOBAL por extenso em R$ 0,00 ().

(Local) (Data)............................................ de.................de.........

Nome, Funo na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXOV

ESPECIFICACOES TECNICAS E QUANTIDADES DOS ITENS DA LICITACAO

RELACAO DO LOTE:1

No Quant. Unid. Especificacao Preco 
Unitario

r
Preco Total

1 400,000 UN

PROTESE ODONTOLOGICA TOTAL 
- PROTESE ODONTOLOGICA 
TOTAL - consiste no processo de 
criagao e produo de proteses que 
substituem parcialmente a ausencia 
de dentes na arcada dentaria de um 
paciente. Esse servio e direcionado a 
individuos que apresentam a perda de 
alguns dentes e necessitam de uma 
soluo protetica para restabelecer a 
funo mastigatbria, estetica e a 
harmonia da oclusao dental.
O procedimento inicia-se com uma 
avaliao detalhada da condio 
bucal do paciente, incluindo 
moldagens e registros para garantir a 
precisao na fabricagao da protese. A 
confeco de Protese Dentaria Total 
envolve a utilizagao de materiais 
resistentes e duraveis, visando 
proporcionar ao paciente uma 
restauragao que se integre 
naturalmente ao seu sorriso e que 
seja funcional no dia a dia. Durante o 
processo, sao considerados diversos 
fatores, como a cor, forma e tamanho 
dos dentes artificiais, de modo a criar 
uma protese que se assemelhe aos 
dentes naturais do paciente. A protese 
parcial e projetada para se encaixar 
de maneira segura na boca, 
proporcionando conforto e 
estabilidade ao usurio.

452,5000 181.000,00

2 400,000 UN

PROTESE PARCIAL REMOVIVEL 
COM INFRAESTRUTURA 
METALICA - PROTESE PARCIAL 
REMOVIVEL COM 
INFRAESTRUTURA METALICA

452,7410 181.096,40

Total Maximo do Lote 01: 362.096,40

_ _____________________ (Valores expressos em Reais R$) Total Maximo 362.096,40
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